PARECER Nº 102, DE 2017
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 7768, DE 2015
Por intermédio do Ofício CGC.ARC nº 1562/15, o Senhor Josué Romero, Auditor Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa cópia de peças dos autos do processo TC - 008081/026/06, que trata da execução de serviços de adaptações e montagem de módulos de bilheterias blindadas nas Estações da Linha 3 – Vermelha do Metrô, objeto do contrato celebrado entre a Companhia do Metropolitano de São Paulo – Metrô e Cabel Industrial Ltda.

Nos termos do artigo 239 da Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa encaminhou-se o presente processo à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, ensejando a distribuição a este Deputado, para, na qualidade de relator, exarar parecer sobre o julgamento proferido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

Ao examiná-lo, verifica-se que os autos tratam de contrato, firmado entre as partes acima mencionadas, já julgado irregular, bem como a licitação precedente, na Modalidade Concorrência Pública e, também pela Improcedência da Representação, conforme Acórdão publicado no DOE em 11/09/10, mantido pelo E. Tribunal Pleno, consoante o v. Acórdão Publicado no DOE em 22/11/13.

Em análise, os Termos, Aditamentos e Devoluções:  1º Termo, objetivando: a) Suplementar o valor do contrato do montante de R$ 381.677,50 (20,7%, passando-o de R$ 1.837.999,08 para R$ 2.219.676,58;  b) Prorrogar o prazo de vigência contratual de 16 meses para 22 meses; c) Prorrogar o prazo de execução dos serviços de 13 para 19 meses. O 2º Termo, objetivando: a) prorrogar o prazo de vigência contratual de 22 para 124 meses; b) prorrogar o prazo de execução dos serviços de 19 para 21 meses. O Termo de Aceitação Provisória, objetivando receber a título precário, mantidos os direitos e obrigações contratuais, os serviços de adaptações contratuais, os serviços de adaptações e montagem de módulos de bilheterias blindadas nas estações da Linha 3 – Vermelha do Metrô; O Termo de Aceitação Definitivo; Os Aditamentos à Carta de Fiança e; Comprovante de Devolução da Garantia Contratual, permanecendo ratificadas as demais cláusulas do contrato original.

Os órgãos de fiscalização do Tribunal opinaram pela irregularidade da matéria em exame, entendendo que os atos praticados estão comprometidos, visto que o acessório segue o principal.

A PFE pelo princípio da ampla defesa opinou pela notificação da Origem.

 Assinado prazo, nos termos da lei, o Metrô encaminhou suas justificativas, alegando, em síntese, que os documentos em análise, estão formalmente em ordem, sendo que não houve qualquer apontamento quanto à sua regularidade. Além disso, argumentou que a intenção da Companhia se coaduna com o que se estabelece o princípio da continuidade do serviço público.

Informou, ainda, o Metrô que os serviços prestados pela empresa contratada são de suma importância, sendo que sua paralisação causaria danos, fato absolutamente inaceitável, razão pela qual foi celebrada a prorrogação contratual.

Em face do acrescido, as Unidades Econômica, Jurídica e de Engenharia da ATJ, Chefia de ATJ e PFE concluíram pela irregularidade da matéria em exame, entendendo que já está pacificado na Corte de Contas o princípio da acessoriedade,   pois os atos em pauta estão contaminados pelos vícios evidenciados na concorrência e instrumento contratual.
                           Em julgamento, pelo Conselheiro Antonio Roque Citadini, após devidamente instruído com a análise dos diversos setores técnicos, daquele Tribunal de Contas (Assessoria Técnica, Chefia de ATJ e PFE), julgou IRREGULARES  os 1° e 2° Termos Aditivos do Contrato e Tomou Conhecimento dos Termos de Aceitação Provisória e Definitivo, dos Aditamentos à Carta de Fiança, bem como do Comprovante de Devolução de Garantia Contratual, determinando, em consequência, a aplicação do artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93, devendo o Metrô no prazo de 60 (sessenta dias), informar sobre providências adotadas referentes às ilegalidades apontadas. 

                          Inconformada com o decisório, a Companhia do Metropolitano de São Paulo – METRÔ, em face da r. sentença, interpôs RECURSO ORDINÁRIO ao julgamento desfavorável da matéria na aplicação do princípio da acessoriedade, uma vez que a matéria principal já havia sido reprovada em caráter definitivo por aquela Corte de Contas.

                               A recorrente alegou  que “ os termos aditivos celebrados encontram-se formalmente em ordem, sendo que, durante a instrução processual, não foi elaborado nenhum apontamento quanto aos seus requisitos legais”, e foram celebrados em data anterior ao julgamento definitivo da matéria principal,  ou seja, antes da declaração de irregularidade do contrato, motivo pelo qual, requereu a reforma da decisão para que os ajustes sejam julgados regulares. 

                               A Procuradoria da Fazenda do Estado, tendo em conta o princípio da acessoriedade, manifestou-se pelo conhecimento e desprovimento do recurso ordinário.  

                                Ademais, foi garantido ao Ministério Público de Contas o direito de vista dos autos, que o exerceu nos termos do Ato nº 6/14, publicado no DOE de 08/02/2014.

                                Por seu turno, a Egrégia Segunda Câmara da Corte de Contas, em sessão de 9 de junho de 2015, pelo voto dos Conselheiros Sidney Estanislau Beraldo, relator, e Antonio Roque Citadini, Presidente, e do Auditor Substituto de Conselheiro Alexandre Manir Figueiredo Sarquis, Costa, na conformidade das correspondentes notas taquigráficas, preliminarmente,  conheceu do Recurso ordinário e, quanto ao mérito, negou-lhe provimento.

                                   De nossa parte, analisando os autos, somos compelidos a concordar com as razões aduzidas pelo E. Tribunal de Contas do Estado, sobretudo no que tange à decisão de refutar as razões recursais, tendo em vista serem insuficientes para afastar os reflexos do princípio da acessoriedade, cuja aplicação ao presente caso é inexorável.
                                   De fato, a jurisprudência da Corte de Contas já está bem sedimentada no sentido de que os termos aditivos são negócios jurídicos dependentes do ajuste principal.  Assim, se este é irregular, consequentemente, aqueles também o serão, por estarem contaminados pelos mesmos vícios, ou seja, não há como dar tratamento diverso a ato acessório se o principal está maculado. 

                                    Nesse contexto, não merece guarida a alegação de que os ajustem devem ser considerados regulares porque celebrados antes do julgamento da matéria principal, uma vez que a ilegalidade já existia “ab initio” e apenas foi proclamada por esta Corte.

                                    Gize-se, também, que o contrato em apreço se encontra  exaurido, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências previstas no §1º, do artigo 33, da Constituição do Estado de São Paulo.
                                    Contudo, a Carta Paulista em seu artigo 32, parágrafo único, dispõe que prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bem, valores públicos, pelos quais o Estado responda, ou que, em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária. 

                                  Assim sendo, manifestamos nossa concordância com a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas, considerando procedente a Representação formulada, com aplicação do disposto nos incisos XV e XXVII do art. 2º da Lei Complementar nº 709/93, por violação aos dispositivos mencionados na fundamentação, motivo pelo qual opinamos pela expedição de ofício ao Ministério Público do Estado de São Paulo, no sentido de tomarem as medidas cíveis e criminais cabíveis à espécie, e posterior arquivamento aos autos.

               a) Carlão Pignatari – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 15/2/2017.

a) Vaz de Lima – Presidente

Orlando Bolçone – Coronel Camilo – Vaz de Lima – Cezinha de Madureira – João Caramez – Teonilio Barba 

